
INSTRUÇÃO MPS/SPC Nº 13, DE 11 DE MAIO DE 2006 - DOU DE 12/05/2006

Disciplina os procedimentos para o encaminhamento de 
expedientes à Secretaria de Previdência Complementar, nos 
termos da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do 
Decreto nº 5.755, de 13 abril de 2006e da Resolução CGPC nº 08, 
de 19 de fevereiro de 2004.

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 74 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 

2001, e o art. 10 do Decreto nº 5.755, de 13 abril de 2006, resolve:

Art. 1º Os procedimentos para o encaminhamento de expedientes à Secretaria de Previdência 
Complementar - SPC obedecerão ao disposto nesta Instrução.

Art. 2º Os expedientes submetidos à apreciação da SPC, relativamente ao disposto no art. 33 da 
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio 2001 e os demais expedientes de natureza atuarial, 
econômicofinanceira, contábil ou de interesse da fiscalização, exigíveis na forma da legislação 
aplicável, deverão atender a classificação constante do ANEXO I desta Instrução.

Art. 3º Os expedientes dirigidos à SPC deverão vir acompanhados do respectivo “Encaminhamento 
Padrão”, definido no ANEXO II desta Instrução.

Parágrafo único. Serão indeferidos de pronto quaisquer documentos protocolados na Secretaria de 
Previdência Complementar sem o devido “Encaminhamento Padrão”.

Art. 4º Os expedientes encaminhados à Secretaria de Previdência Complementar relativos a planos 
de benefícios existentes deverão, obrigatoriamente, conter a indicação do respectivo número de 
inscrição do Cadastro Nacional de Planos de Benefícios (CNPB) e vir separados por plano de 
benefícios.

Art. 5º Quando se tratar de aplicação de plano de benefícios, a entidade deverá encaminhar a 
“Ficha de Inscrição do Cadastro Nacional de Planos de Benefícios”, disponível na página da internet 

do Ministério da Previdência Social.

Art. 6º A natureza jurídica da patrocinadora e seu enquadramento nas Leis Complementares nºs 
108 ou 109, ambas de 29 de maio de 2001, deverão ser informados quando se tratar de cisão, 
fusão, incorporação, retirada parcial, retirada total, consulta (matérias relativas à aplicação da 
legislação, dos estatutos, das entidades fechadas de previdência complementar e dos planos de 
benefícios), conforme item 3 do Anexo I desta Instrução.

Art. 7º Nas consultas dirigidas à SPC deverá constar, obrigatoriamente, o número do CNPJ do 
consulente fornecido pela Secretaria da Receita Federal ou, no caso de pessoa física, o número do 
CPF emitido pelo mesmo órgão.

Art. 8º No atendimento às exigências formuladas pela Secretaria de Previdência Complementar 
deverá ser informado o número do comando originário e, quando for o caso, o número do processo 
a que se refere.

Art. 9º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ADACIR REIS
Secretário de Previdência Complementar

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12/05/2006 - seção 1.

ANEXO I

DA TIPIFICAÇÃO DOS EXPEDIENTES

1. Relativamente às entidades fechadas de previdência complementar constituídas por 
patrocinador:

Página 1 de 5INSTRUÇÃO MPS/SPC Nº 13, DE 11 DE MAIO DE 2006 - DOU DE 12/05/2006

27/10/2014http://www3.dataprev.gov.br/SISLEX/paginas/37/MPS-SPC/2006/13.htm



1.1 autorização de Funcionamento;
1.2 prorrogação de prazo para início de funcionamento;
1.3 alteração de Estatuto;
1.4 cisão;
1.5 Fusão;
1.6 incorporação;
1.7 transferência de gerenciamento de planos;
1.8 cancelamento de autorização para funcionamento;
1.9 cadastro;
1.10 certificação de modelo;
1.11 requerimento de Informação (órgãos de controle e outros órgãos de governo);
1.12 consulta (matérias relativas à aplicação da legislação, dos Estatutos das Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar e dos planos de benefícios).

2. Relativamente aos planos de benefícios patrocinados:

2.1 implantação de plano;
2.2 implantação de plano de benefícios com base em modelo certificado;
2.3 alteração de plano de benefícios (índice, elegibilidade, benefício, prazo, regra de cálculo, etc);
2.4 cisão;
2.5 fusão;
2.6 transferências (de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas);
2.7 saldamento;
2.8 fechamento;
2.9 extinção (cancelamento);
2.10 convênio de Adesão;
2.11 termo Aditivo ao Convênio de Adesão;
2.12 contratos de dívida;
2.13 adequação aos institutos.

3. Relativamente às empresas patrocinadoras:

3.1 cisão;
3.2 fusão;
3.3 incorporação;
3.4 retirada parcial;
3.5 retirada total;
3.6 consulta (matérias relativas à aplicação da legislação, dos Estatutos das Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar e dos planos de benefícios).

4. Relativamente às entidades fechadas de previdência complementar de instituidor:

4.1 autorização de Funcionamento;
4.2 prorrogação de prazo para início de funcionamento;
4.3 alteração de estatuto;
4.4 transferência de Gerenciamento de planos;
4.5 cancelamento de autorização para funcionamento;
4.6 cadastro;
4.7 requerimento de Informação (órgãos de controle e outros órgãos de governo);
4.8 consulta (matérias relativas à aplicação da legislação, dos estatutos das entidades fechadas de 
previdência complementar e dos planos de benefícios).

5. Relativamente aos planos de benefícios de instituidor:

5.1 implantação de plano;
5.2 implantação de plano de benefícios com base em modelo certificado;
5.3 alteração de plano de benefícios (índice, elegibilidade, benefício, prazo, regra de cálculo, etc);
5.4 cisão;
5.5 fusão;
5.6 transferências (de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas);
5.7 saldamento;
5.8 fechamento;
5.9 extinção (cancelamento);
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5.10 convênio de adesão;
5.11 termo aditivo ao convênio de adesão.

6. Relativamente aos instituidores:

6.1 cisão;
6.2 retirada Parcial;
6.3 retirada Total;
6.4 consulta (matérias relativas à aplicação da legislação, dos estatutos das entidades fechadas de 
previdência complementar e dos planos de benefícios).

7. Relativamente aos participantes:

7.1 denúncia;
7.2 consulta (matérias relativas à aplicação da legislação, dos estatutos das entidades fechadas de 
previdência complementar e dos planos de benefícios).

ANEXO II

ENCAMINHAMENTO PADRÃO N°
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO

CAMPO I - IDENTIFICAÇÃO
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“Não deverá ser preenchido o campo hachurado”.
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